
  APRESENTAÇÃO


  O Brasil não carece de potencial. Carece, sobretudo, da capacidade de transformar seus ativos em prosperidade duradoura, amplamente compartilhada e ambientalmente responsável. Somos uma das maiores economias do mundo; temos uma base produtiva relevante, uma matriz energética singular, abundância de recursos naturais, capacidade empreendedora e uma sociedade criativa. Ainda assim, permanecemos desafiados por baixo crescimento, desigualdades persistentes, fragilidades institucionais, baixa produtividade e dificuldades históricas para sustentar um projeto nacional de desenvolvimento.


  Foi diante dessa constatação – e da responsabilidade de uma escola que nasceu para ser útil ao país – que a Fundação Dom Cabral criou a iniciativa Imagine Brasil. Sua origem está em uma provocação do Conselho Curador da FDC, que instigou a escola a contribuir de forma ainda mais ativa para o debate sobre os caminhos da nação. E, então, a FDC mobilizou conhecimento, lideranças e diferentes perspectivas para construir uma agenda de futuro baseada em evidências, diálogo e compromisso com a prosperidade sustentável e inclusiva.


  A iniciativa Imagine Brasil utiliza, adaptado ao desenvolvimento nacional, um conceito familiar ao mundo das organizações: mudanças relevantes exigem reconhecer o hiato entre a performance atual e as aspirações de futuro. A partir dessa leitura, busca compreender e propor caminhos para encurtar a distância entre o Brasil que somos e o Brasil que queremos construir.


  Este livro não pretende oferecer respostas definitivas para problemas complexos. O que propõe é uma estrutura organizada de transição, capaz de articular prioridades, orientar decisões e mobilizar responsabilidades compartilhadas entre governo, setor produtivo e sociedade civil. Sua ambição é contribuir para que o Brasil ingresse em uma nova etapa de desenvolvimento: uma economia mais sofisticada, uma sociedade menos desigual, instituições mais inclusivas e uma articulação mais sustentável de seus capitais físico, humano e natural.


  Os autores abordam, com rigor, os principais desafios e caminhos para a transição positiva do Brasil, explorando temas fundamentais como crescimento econômico, inclusão social, sustentabilidade, inovação, fortalecimento institucional, gestão dos recursos hídricos, políticas de fomento econômico, desenvolvimento do capital humano e reformas administrativas e fiscais. Ao reunir essas questões centrais, a obra oferece uma visão integrada sobre os rumos necessários para promover prosperidade sustentável e inclusiva no país.


  Em tempos de polarização, simplificação excessiva e ciclos políticos curtos, a iniciativa Imagine Brasil convida o país a recuperar a capacidade de formular consensos de longo prazo. Consensos não significam uniformidade de pensamento. Significam reconhecer a existência de desafios nacionais que exigem cooperação, seriedade técnica e compromisso intergeracional.


  A Fundação Dom Cabral acredita que a educação tem papel decisivo nessa travessia. Ao longo de sua história, a FDC tem trabalhado para desenvolver lideranças capazes de tomar melhores decisões, fortalecer organizações e contribuir para a sociedade. Com a iniciativa Imagine Brasil, reafirmamos essa vocação: contribuir para que o país transforme aspirações compartilhadas em instituições inclusivas, políticas públicas eficientes, estratégias robustas e ações concretas.


  Este livro é, portanto, um chamado à reflexão e ao diálogo. Com ele, a Fundação Dom Cabral reafirma sua confiança no conhecimento científico, na escuta, no diálogo e na colaboração como bases para a construção de agendas capazes de aproximar o país da prosperidade sustentável e inclusiva.
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  INTRODUÇÃO


  Imagine Brasil, iniciativa da Fundação Dom Cabral (FDC), é um esforço coletivo inspirado na tradição dos cursos de mudança organizacional das business schools, que ensinam que a motivação para mudanças advém do hiato entre aspirações – sonhos, desejos, moldados na experiência e nos valores – e performance – os resultados efetivamente atingidos. As evidências mostram que “organizations react to performance feedback” (Greve, 2003).


  A ousadia da Imagine Brasil foi submeter essa proposição à realidade mais ampla da sociedade brasileira, ouvindo lideranças de diferentes origens, como empresários, executivos, participantes do terceiro setor, acadêmicos, políticos, gestores públicos etc. A síntese das escutas indica o sonho de que o Brasil venha a ser uma nação democrática, próspera, inclusiva e sustentável, o que se tornou a aspiração da Imagine Brasil.


  O desempenho do país mostra vários avanços nessa direção, mas também muitos desafios, entre os quais descuido com o capital físico – degradação ambiental, desmatamento etc. – e desperdício do capital humano – baixo desempenho nos indicadores de escolaridade e alta desigualdade social. Três aspectos saltam aos olhos quando se examina o desempenho da economia: baixos níveis agregados de produtividade do trabalho; baixo nível de investimento, relativamente ao PIB; e desequilíbrio fiscal, com tendência de aumento da relação dívida pública/PIB.


  Os tempos atuais apresentam incertezas e desafios, que transcendem os limites do Brasil, requerendo novas estratégias para enfrentá-los. No entanto, oferecem também novas oportunidades que jamais estiveram abertas para o país. No passado, perdemos várias oportunidades. Não podemos perder essa, agora.


  Este livro é uma contribuição da Imagine Brasil para mobilizar lideranças, visando a contribuir para colocar o país no caminho da prosperidade, inclusiva e sustentável. Trata-se de um esforço para iniciar a transição para o futuro que desejamos, sabendo que esse futuro será aquele que nós construiremos.


  Não se apresenta aqui um plano de governo, mas uma estrutura organizada de pilares em torno dos quais as políticas públicas e as ações do setor privado deverão se organizar para dar andamento à transição. São escolhas estratégicas. As recomendações apresentadas, algumas normativas, outras instrumentais, pressupõem um programa plurianual construído em conjunto pelo setor produtivo, governo e representações da sociedade, com responsabilidades compartilhadas, em conformidade com as melhores práticas das sociedades democráticas.


  O livro está estruturado nesta introdução, em oito capítulos, com diferentes autores que têm se debruçado sobre seus temas específicos, e na síntese final com recomendações de ações e políticas. O Capítulo 1 tem três objetivos: primeiro, mostrar onde o Brasil se encontra atualmente (performance); segundo, identificar as principais tendências globais que condicionam as decisões internas do país e que, ao mesmo tempo, podem abrir novas oportunidades de transformação; e, terceiro, apresentar uma síntese das convergências construídas pela iniciativa Imagine Brasil em torno de uma agenda de transição voltada para a prosperidade sustentável e inclusiva.


  O Capítulo 2 apresenta o eixo que agrega todas as outras ações, argumentando que a industrialização das vantagens comparativas representa um caminho viável, pragmático e economicamente consistente para recolocar o Brasil em uma trajetória de crescimento mais rápido, sustentável e inclusivo.


  O Capítulo 3 cuida dos desafios ambientais, concentrando-se em uma questão crucial do século XXI, que é a escassez da água. O tema prioritário que associa aspectos ambientais, econômicos e sociais é o saneamento.


  O Capítulo 4 analisa as oportunidades e os desafios para o Brasil com respeito à inovação tecnológica e à produtividade.


  O Capítulo 5 trata o capital humano não como um tema abstrato. É apresentado como a engrenagem capaz de alinhar, de forma intencional, as missões econômicas emergentes do país às trajetórias de formação e trabalho de milhões de brasileiros.


  O Capítulo 6 trata das políticas conhecidas como industriais, avaliando os principais programas de fomento à atividade econômica e propondo ações de curto e médio prazos.


  Os Capítulos 7 e 8 tratam de restrições que inibem a boa gestão do governo e o crescimento da economia. O Capítulo 7 aborda a reforma administrativa, sua importância para a melhoria da gestão pública, os prós e contras das recentes propostas apresentadas pela Câmara dos Deputados e pelo Governo Federal, e propõe caminhos a serem seguidos. O Capítulo 8 faz uma revisão da política fiscal à luz dos programas de estabilização macroeconômica, a partir dos anos 1980, apresentando seu esgotamento, e propõe medidas para reforma orçamentária, visando à transição para a sustentabilidade fiscal, condição necessária para se chegar à prosperidade com sustentabilidade ambiental e inclusão social.


  Por fim, é apresentada uma síntese dos capítulos, indicando a inter-relação entre eles, e recomendações de ações e políticas.
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    1.1 Introdução


    A iniciativa Imagine Brasil, da Fundação Dom Cabral (FDC), foi concebida a partir da hipótese de que, assim como ocorre nas organizações, as mudanças nas sociedades se dão quando se identificam gaps entre a performance e as aspirações. Se, de um lado, a performance é conhecida e mensurável, de outro, as aspirações são fruto de idealização e, portanto, mais complexas, fluidas e mutáveis ao longo do tempo. O objetivo é transformá-las em realidade, mantendo-as como um farol a iluminar o caminho e a identificar os desafios a serem superados. Assim, as aspirações podem ser entendidas como objetivos a serem alcançados pela sociedade em um futuro não muito distante (Imagine Brasil, 2022).


    O principal desafio reside na construção do caminho, que se faz por meio de transições entre o ponto de partida (performance) e os objetivos a atingir (aspirações), combinando planos, projetos e programas tecnicamente sólidos com acordos e alianças entre diferentes grupos sociais e forças políticas em torno de agendas viáveis na busca de um propósito que possa se sustentar por um longo período (Gerstle, 2022; Paiva e Martins, 2025).


    A partir dos anos 1930, a história brasileira mostra algumas alianças que transcenderam os limites partidários e contribuíram para transformar o país. Entre elas, destacam-se a fase da industrialização via substituição de importações, o período do governo Juscelino Kubitschek, seguido pelo rápido crescimento econômico durante o regime militar, a implementação do Plano Real – que superou a hiperinflação – e a criação de programas sociais como o Bolsa Família. Todas essas experiências obtiveram amplo apoio de partidos políticos com diferentes orientações ideológicas e de diversos setores da sociedade.


    A iniciativa Imagine Brasil propõe-se a contribuir para a formação de novas alianças, no contexto de um regime democrático, seja aprofundando o conhecimento e colaborando com a formulação de planos, programas, projetos e políticas públicas, seja ainda incentivando decisões e ações de indivíduos, do setor privado e das organizações sociais.


    Em conformidade com a missão da FDC – contribuir para a prosperidade sustentável e inclusiva da sociedade, inspirando indivíduos e organizações por meio da educação e da produção de conhecimento –, a iniciativa Imagine Brasil entende que o crescimento econômico é condição necessária para a melhoria do bem-estar das pessoas. No entanto, ele não será suficiente se seus benefícios não atingirem amplamente a população e não resultarem na preservação ambiental.


    A noção de prosperidade passou a assumir uma visão multidimensional em escala global (Martin e Koch, 2016) e tem sido definida como a combinação entre progresso, impulsionado pela inovação tecnológica, e instituições inclusivas (Aghion et al., 2021).


    Este capítulo tem três objetivos principais: primeiro, mostrar onde o Brasil se encontra atualmente (performance), isto é, os desafios estruturais internos que têm limitado sua capacidade de crescimento e mantido elevados níveis de desigualdade; segundo, identificar as principais tendências globais que condicionam as decisões internas do país e que, ao mesmo tempo, podem abrir novas oportunidades de transformação; e, terceiro, apresentar uma síntese das convergências construídas pela iniciativa Imagine Brasil em torno de uma agenda de transição voltada para a prosperidade sustentável e inclusiva.


    A hipótese central que orienta esta análise é que o Brasil dispõe de condições estruturais para avançar rumo a um novo ciclo de desenvolvimento, desde que seja capaz de articular uma agenda de reformas institucionais, inovação produtiva, inclusão social e regeneração ambiental compatível com as grandes transformações do sistema econômico global.

  


  

  
    1.2 Performance atual: crescimento baixo e alta desigualdade


    Se, de um lado, a população brasileira ocupa a sétima posição entre os países mais populosos do mundo e sua economia corresponde à décima maior em termos de PIB, de outro, a renda per capita, em 2023, foi de US$ 10,3 mil em valores correntes, posicionando o país na 82ª colocação mundial.


    Para fins comparativos, essa renda representou 12,5% da renda per capita norte-americana (US$ 82,8 mil), 18,9% da alemã (US$ 54,4 mil) e ficou abaixo da média global de US$ 13,2 mil. A produtividade por trabalhador no Brasil permaneceu, nos últimos 45 anos, próxima de US$ 20 mil, ocupando a 64ª posição global.


    O Brasil apresenta baixos níveis de crescimento econômico e encontra-se preso, há mais de cinco décadas, à chamada armadilha da renda média (Gill e Kharas, 2007). Para atingir uma renda per capita de pelo menos US$ 14.006 – limiar para a classificação de economias de alta renda – a expansão do PIB precisará ser significativamente superior à observada nos últimos anos (1,35% ao ano no período 2016–2023).


    A Figura 1.1 compara o desempenho da economia brasileira neste século com o de países de grande dimensão territorial ou populacional, como Estados Unidos, China, Índia e Rússia, além de economias industrializadas como Alemanha e Japão. Observa-se que o Brasil tem acompanhado o desempenho de economias que apresentam crescimento relativamente estagnado no período recente, como Rússia, Alemanha e Japão.


    O baixo desempenho da economia brasileira desde a década de 1980 resulta da combinação de diversos fatores, entre eles o aprofundamento da aposta no modelo de substituição de importações em um momento em que boa parte dos países do mundo escolheram um caminho oposto, isto é, a abertura econômica, o aumento do comércio internacional e a construção de cadeias produtivas globais. A escolha brasileira resultou na estagnação da produtividade e no baixo nível de investimentos, concomitantemente com a existência de desequilíbrios fiscais persistentes. Os desequilíbrios macroeconômicos recentes, como o aumento da relação dívida/PIB e a elevação das taxas de juros, também contribuem para reduzir o investimento e, consequentemente, limitar o crescimento do PIB.


    Figura 1.1 – Taxas de crescimento do PIB, 1990–2024, países selecionados
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    Fonte: Eurostat, OCDE, FMI e Banco Mundial (2026).


    A Figura 1.2 compara a evolução da produtividade por trabalhador empregado no período pós-Segunda Guerra Mundial (1950–2018) no Brasil, na Coreia do Sul, no Japão e na China. O período escolhido corresponde à fase de expansão das economias emergentes. A tendência de crescimento da produtividade no Brasil acompanhou a trajetória do Japão e da Coreia do Sul até a década de 1970. O Japão ultrapassou o Brasil em 1965 e a Coreia do Sul em 1987. Já a China iniciou sua expansão mais acelerada apenas no final do século XX e já se aproxima ou supera o nível brasileiro.


    Figura 1.2 – Produtividade por trabalhador empregado, Brasil, Coreia do Sul, Japão e China, 1950–2018


    
      
        [image: Gráfico de linhas mostrando a produtividade por trabalhador empregado em dólares de 2018 para Brasil, Coreia do Sul, Japão e China ao longo do tempo, destacando quando Japão e Coreia do Sul ultrapassaram o Brasil.  Descrição gerada por IA]
      

    


    Fonte: Confederação Board. Índice em relação à produtividade nos EUA.


    Retomar o crescimento é condição necessária para que o país caminhe rumo à prosperidade. Romper os limites da armadilha da renda média é fundamental para criar condições de crescimento sustentado. No entanto, esse avanço não virá da simples reprodução do antigo modelo de crescimento, baseado na substituição de importações, na exportação de commodities e na expansão da demanda de curto prazo por meio do aumento simultâneo de impostos e de gastos públicos. Conforme aponta o Banco Mundial, em seu relatório de 2024 (World Bank), todos os 34 países que fizeram a transição da renda média para a renda alta nos últimos 34 anos trilharam um caminho de sofisticação da sua estrutura econômica. Essa sofisticação é percebida pela mudança na pauta de exportação desses países, com o aumento do valor agregado em produtos e serviços.


    Do lado positivo, segundo dados do IBGE, entre 2023 e 2024, cerca de 8,6 milhões de brasileiros saíram da condição de pobreza. A taxa de pobreza caiu para aproximadamente 23% da população, o menor patamar desde 2012. A extrema pobreza também apresentou recuo significativo, atingindo cerca de 3,5% da população.


    Essa melhora recente está associada a uma combinação de fatores, como o reaquecimento do mercado de trabalho, o crescimento do PIB per capita, a valorização real do salário-mínimo e a ampliação de programas de transferência de renda. Estudos do Ipea mostram que, sem essas políticas, os indicadores de pobreza e desigualdade seriam substancialmente mais elevados (Paes de Barros, Foguel e Ulyssea, 2007).


    Contudo, o país ainda não conseguiu reduzir de forma estrutural seus níveis históricos de desigualdade de renda. Entre 25% e 30% da população brasileira – cerca de 60 milhões de pessoas, número comparável à população da Itália – permanece abaixo da linha de pobreza considerada adequada para países de renda média (USD 5,50 por dia por pessoa).


    Além de representar um problema moral – a coexistência de grande pobreza em um país de renda média com abundantes recursos –, essa situação implica também um enorme desperdício de capital humano, especialmente em um momento histórico no qual o conhecimento se tornou a principal fonte de geração de riqueza.


    A desigualdade social e a pobreza sempre estiveram no centro das questões econômicas e sociais brasileiras. Embora tenham ocorrido avanços nas últimas décadas, especialmente em períodos de crescimento econômico combinado com políticas redistributivas, o Brasil continua figurando entre as sociedades mais desiguais do mundo.


    Segundo o UBS World Wealth Report (2025), o Brasil apresenta um dos maiores índices de desigualdade de riqueza do mundo, juntamente com a Rússia, com coeficiente de Gini de 0,82 (em uma escala de 0 a 1). Em seguida aparecem África do Sul e Emirados Árabes Unidos (0,81) e Arábia Saudita (0,78).


    Mesmo considerando apenas os rendimentos, o índice de Gini brasileiro permanece elevado. Embora tenha caído nos últimos anos e atingido um dos menores níveis da série histórica recente, ainda se situa em torno de 0,50, valor alto em comparação internacional.


    Em termos práticos, isso significa que, apesar da melhora na base da distribuição, a renda – e principalmente a riqueza – continuam altamente concentradas no topo da pirâmide social. A concentração patrimonial é ainda mais intensa do que a concentração de renda: uma pequena parcela da população detém parcela desproporcional da riqueza nacional, enquanto metade dos brasileiros possui patrimônio muito reduzido ou inexistente.


    A desigualdade brasileira é marcada por fatores estruturais persistentes, como profundas disparidades regionais, desigualdades no acesso à educação de qualidade, elevada informalidade no mercado de trabalho e discriminações associadas a raça e gênero.


    Esse quadro ajuda a explicar por que a redução da pobreza não se traduz automaticamente em maior coesão social ou em igualdade de oportunidades. O aumento da renda dos mais pobres melhora suas condições de vida imediatas, mas não altera necessariamente os mecanismos que reproduzem privilégios, como o acesso desigual à educação, ao capital e às redes de influência.


    Em síntese, os dados recentes revelam um Brasil que avança no combate à pobreza, mas ainda enfrenta grandes dificuldades para superar sua elevada desigualdade estrutural. O desafio central não é apenas retirar pessoas da pobreza, mas enfrentar as bases estruturais que sustentam uma das distribuições de renda e riqueza mais desiguais do mundo.


    Por fim, as instituições econômicas e políticas brasileiras, em grande medida, foram construídas e continuam operando de forma que pode ser classificada como extrativista (Acemoglu e Robinson, 2012; Acemoglu e Johnson, 2023). Isto é, instituições que extraem recursos de determinados segmentos da sociedade para beneficiar outros, contribuindo para uma alocação ineficiente de recursos e para a persistência da desigualdade.

  


  

  
    1.3 Principais tendências globais: inovação digital, envelhecimento da população, crise climática, demanda por alimentos, reorganização geopolítica e seus impactos no Brasil


    O mundo atravessa profundas mudanças estruturais que continuarão a moldar o espaço e o tempo para novos arranjos geopolíticos, bem como para desafios e oportunidades para economias em desenvolvimento, como a brasileira.


    Nos últimos 200 anos, o mundo experimentou um extraordinário processo de desenvolvimento econômico e social, com resultados expressivos na elevação da renda per capita, na redução da mortalidade, nos avanços em saúde e educação e no crescimento da urbanização. A Figura 1.3 mostra como o PIB per capita se expandiu ao longo do tempo e como as diferenças entre países aumentaram desde 1850.


    O crescimento foi resultado da consolidação de princípios de liberdade econômica, da inovação tecnológica e da expansão demográfica, especialmente após a Segunda Guerra Mundial.


    Contudo, embora tenha atingido todas as regiões do mundo, o progresso não foi homogêneo, nem dentro dos países, nem entre eles. Esse fenômeno foi analisado por diversos especialistas e ficou consagrado na conhecida hipótese da curva de Kuznets em U invertido (Kuznets, 1955). Após quase meio século de atuação do Banco Mundial e de outros bancos regionais de desenvolvimento, principalmente em países africanos, Easterly (2002) revelou certo pessimismo ao constatar as tentativas frequentemente frustradas de promover o desenvolvimento econômico em países pobres.


    Com a expansão desigual da renda per capita, os países passaram a ser classificados em grupos conforme seu nível de renda: alta, média e baixa renda.


    A Figura 1.3 revela que os países cujo avanço no aumento do PIB per capita começou mais cedo, como os Estados Unidos e países da Europa Ocidental, entraram no século XXI com níveis relativamente mais elevados de renda por habitante. O Japão, beneficiado pelos programas de reconstrução do pós-guerra, e a Coreia do Sul constituem alguns dos poucos casos de países que conseguiram ingressar posteriormente nesse grupo.


    Outros países de grande dimensão territorial e populacional – como Rússia, China, Brasil e Índia – iniciaram seu processo de crescimento mais tarde e ainda mantêm níveis mais modestos de renda per capita, situação semelhante à de muitos países latino-americanos e asiáticos. Já os países africanos foram aqueles que menos se beneficiaram desse ciclo de crescimento.


    Figura 1.3 – PIB per capita de 1850 a 2018 – média mundial e países selecionados
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    1. O Produto Interno Bruto (PIB) corresponde ao valor monetário total dos bens e serviços finais produzidos dentro das fronteiras de um país em determinado período. Pode ser apresentado em valores correntes ou ajustado pela inflação (PIB real), sendo amplamente utilizado para avaliar o desempenho econômico e comparar economias ao longo do tempo.


    2. Os dólares internacionais constituem uma unidade monetária hipotética utilizada para comparações internacionais. Os valores são ajustados para diferenças de custo de vida e inflação entre países, permitindo comparar o poder de compra de forma padronizada ao longo do tempo e entre diferentes economias.


    Fonte: Bolt e van Zanden – Maddison Project Database 2023.


    Na base dessa transformação estiveram dois processos históricos sem precedentes:


    
      	transformações tecnológicas profundas, especialmente no campo da energia – com o uso do carvão mineral, da eletricidade, do petróleo e da energia nuclear –, que alteraram radicalmente os processos produtivos, os transportes e diversas dimensões da vida econômica e social. A produtividade tornou-se o principal motor do crescimento econômico; e


      	crescimento populacional acelerado, que não apenas expandiu rapidamente o número de habitantes, mas também gerou estruturas etárias relativamente jovens. Esse perfil demográfico contribuiu para a formação de uma força de trabalho potencialmente mais aberta à aquisição de novos conhecimentos e, portanto, capaz de sustentar aumentos de produtividade.

    


    Posteriormente, no século XX, as inovações continuaram a ocorrer em ciclos cada vez mais curtos, culminando na revolução digital. Computadores, internet e telefonia móvel marcaram a rápida transição da era industrial para a era da informação.


    Atualmente, a inteligência artificial (IA) lidera um novo ciclo de transformações tecnológicas, reconfigurando relações econômicas, sociais e políticas em ritmo acelerado. Um paradoxo contemporâneo, no entanto, é a coexistência entre intensa inovação tecnológica e relativa estagnação da produtividade em várias economias (Rodrik, 2025).


    Do ponto de vista demográfico, enquanto o número médio de filhos por mulher diminuía ao longo do tempo, a expectativa de vida ao nascer aumentava, tornando a estrutura etária progressivamente mais envelhecida. Esse processo vem reduzindo o ritmo de crescimento populacional e ampliando a proporção de pessoas idosas em praticamente todas as regiões do mundo.


    1.3.1 Inovação digital


    A história mostra que a inovação constitui um dos pilares centrais do progresso econômico, sustentada pelo conhecimento científico e pela criatividade humana, em um processo que Schumpeter descreveu como destruição criadora (Aghion e Howitt, 2023).


    O ritmo acelerado das inovações tecnológicas desde o início da era digital vem transformando profundamente a vida contemporânea, gerando simultaneamente ganhos de produtividade em alguns setores e sentimentos difusos de incerteza, insegurança e medo. Ao mesmo tempo, observa-se um aumento da desigualdade, devido à maior participação do capital na renda.


    Com a aceleração recente da inteligência artificial (IA), alguns resultados já são perceptíveis no plano microeconômico. A OCDE resume estudos experimentais mostrando ganhos médios de produtividade de cerca de 5% a mais de 25% em tarefas como atendimento, desenvolvimento de software, redação, tradução e consultoria. Mas a mesma literatura destaca que esses ganhos não são automáticos: eles dependem do encaixe entre a tarefa e a capacidade do modelo, da habilidade do usuário para verificar resultados e da adaptação dos fluxos de trabalho. Quando a IA é aplicada fora de contexto, ela pode introduzir erros e até piorar o desempenho (Calvino, Reijerink, Samek, 2025).


    No plano macroeconômico, a implicação é clara: a IA tende a ampliar a diferença entre países e firmas que conseguem combinar tecnologia com ativos complementares (gestão, dados, treinamento, nuvem, reorganização de processos) e aqueles que apenas “consomem” ferramentas prontas. A OCDE e o FMI convergem nesse ponto: o impacto global da IA será desigual, porque ele depende da exposição setorial de cada economia, da prontidão institucional e tecnológica para absorver a tecnologia e da capacidade de difusão. Países com melhor infraestrutura, capital humano e regulação tendem a capturar mais ganhos; os demais correm o risco de ampliar sua dependência tecnológica (Chaar, Filippucci, Jona-Lasinio, Nicoletti, 2025).


    Os ganhos de produtividade são lentos no início da adoção da digitalização, devido à necessidade de mudanças organizacionais e de outros investimentos em capital intangível, como acúmulo e acesso a dados, adoção de softwares complementares e criação de marcas (Brynjolfsson, Rock, Syerson, 2019; McMahon, Doyle, Kinsella, 2026).


    Em países de baixos investimentos nesses ativos intangíveis e na infraestrutura digital, como o Brasil, a difusão dos ganhos da inovação digital é bastante desigual, com algumas empresas de fronteira avançando rapidamente e a maior parte da economia ficando para trás (Pisu et al., 2021).


    No caso brasileiro, alguns setores têm alto potencial de ganhos com investimentos em digitalização, sendo que alguns deles já apresentam produtividade elevada. Podemos citar aqui os setores de agronegócio, serviços financeiros, energia e transição climática, varejo e logística. Por outro lado, boa parte da economia brasileira é informal e alguns setores apresentam baixa produtividade. Tal situação apresenta risco de intensificação da dualização da economia, isto é, alguns setores avançando rapidamente e outros estagnando.


    Em um momento de crescimento significativo do uso de inteligência artificial (IA), o país precisa reduzir este risco por meio do estímulo do uso de IA pelas pequenas e médias empresas, ao mesmo tempo em que necessita acelerar a formação de uma massa crítica de trabalhadores no uso dessas tecnologias. Outro aspecto relevante é a adoção dessas tecnologias no serviço público. Desta maneira, ao mesmo tempo em que o país enfrenta desafios consideráveis para a incorporação da inovação digital em seus processos produtivos, vislumbram-se oportunidades de um salto na qualidade da gestão nos setores público e privado, já que a adoção das novas tecnologias pode auxiliar no enfrentamento de pontos que influem negativamente na produtividade do país, como processos ruins, baixa capacidade analítica e pouca padronização.


    O desafio contemporâneo não é frear a inovação, mas governá-la. Cabe às sociedades orientar o avanço tecnológico para a promoção da prosperidade e da inclusão social.


    1.3.2 Envelhecimento da população


    A transição demográfica é um processo observado em praticamente todos os países, caracterizado pela passagem de um estágio inicial com altas taxas de mortalidade e fecundidade para um estágio final com níveis baixos ou próximos de zero.


    Inicialmente, a queda da mortalidade infantil aumenta o crescimento populacional. Posteriormente, ocorre a redução da fecundidade, diminuindo o crescimento da população jovem. Em uma terceira fase, a redução da mortalidade atinge as idades adultas e avançadas, ampliando a população idosa.


    Na fase final, o crescimento populacional converge para níveis próximos da estagnação, com predominância de pessoas em idades mais avançadas.


    Nos países desenvolvidos, esse processo ocorreu ao longo de mais de um século. Já em países em desenvolvimento, como o Brasil, ele tem ocorrido em ritmo muito mais acelerado (Fernandes, Turra e Rios-Neto, 2023).


    A população mundial passou de cerca de 1 bilhão de pessoas em 1800 para mais de 8 bilhões atualmente, sendo que aproximadamente 78% vivem na Ásia e na África.


    No caso brasileiro, o número médio de filhos por mulher caiu de 6,2 em 1950 para cerca de 1,6 em 2022, segundo os censos demográficos.


    O país já se encontra na fase avançada da transição demográfica, com rápido envelhecimento da população e níveis de renda ainda típicos de países de renda média.


    Esse processo terá impactos relevantes tanto do lado da demanda, com maior pressão sobre sistemas de proteção social, saúde e previdência, quanto do lado da oferta, com redução da população em idade ativa.


    Segundo projeções do IBGE, a população entre 20 e 59 anos atingirá seu pico por volta de 2035, iniciando posteriormente um processo de declínio.


    Entre 2025 e 2070, o Brasil poderá perder cerca de 28 milhões de trabalhadores, número equivalente à população atual da Venezuela, conforme mostra a Figura 1.4.


    Figura 1.4 – Brasil: taxas quinquenais de crescimento (%) – escala à direita – e População em idade ativa (PIA), em milhões – escala à esquerda - 2000-2070
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    Fonte: IBGE, Censos e Projeções.


    1.3.3 Crise ambiental e crise climática


    Embora usados como sinônimos, crise ambiental e crise climática descrevem fenômenos diferentes, porém interligados.


    A crise ambiental abrange o conjunto mais amplo de pressões humanas sobre os ecossistemas naturais – como desmatamento, perda de biodiversidade, poluição e degradação de recursos naturais.


    Já a crise climática refere-se especificamente às mudanças aceleradas no sistema climático global, resultantes principalmente do aumento das emissões de gases de efeito estufa (Teixeira e Toni, 2022).


    A dependência global de combustíveis fósseis continua sendo o principal fator de intensificação dessas mudanças, somada ao desmatamento e a modelos de produção agrícola intensivos em carbono.


    Relatórios do IPCC indicam que a atual trajetória de emissões mantém o aquecimento global acima dos limites considerados seguros para a estabilidade climática.


    Apesar disso, o Brasil apresenta uma posição relativamente diferenciada no cenário global. Sua participação relativa nas emissões globais de CO₂ permanece relativamente baixa quando comparada a grandes emissores como China, Estados Unidos e União Europeia.


    Além disso, o país possui vantagens comparativas relevantes na produção de energia renovável, incluindo biocombustíveis, energia hidrelétrica, eólica e solar. Desta maneira, apesar de sofrer as consequências das mudanças climáticas, o Brasil pode colaborar com a agenda global de descarbonização. A ameaça pode ser uma oportunidade para o país.


    1.3.4 Demanda por alimentos


    A população mundial cresceu extraordinariamente desde o início da Revolução Industrial, de um bilhão de pessoas, em 1800, para mais de 8 bilhões de pessoas nos tempos atuais. A ONU estima que, em 2050, a população mundial será de 9,7 a 9,8 bilhões de pessoas. Este aumento deverá se dar majoritariamente na África e na Ásia, isto é, em países em desenvolvimento onde a renda média tende a crescer.


    Muito embora, a partir de um dado nível maior de renda, a elasticidade renda por alimentos decresça, o aumento da renda per capita, em economias emergentes, é indicador de que a demanda por alimentos continuará a crescer nas próximas décadas. Além disso, nesses países, a urbanização ainda tende a crescer, o que geralmente resulta em um aumento de demanda de alimentos processados, dietas mais calóricas e diversificadas.


    Em suma, um mundo mais populoso, mais rico e mais urbano resultará em um aumento na quantidade e na complexidade dos alimentos demandados. Isto representa uma importante oportunidade econômica para países exportadores de alimentos, como o Brasil. Combinado com os efeitos das crises climática e ambiental mencionadas acima, o Brasil tem o desafio de produzir mais alimentos, com menos impacto ambiental e a oportunidade de agregar mais valor à essa produção, tornando-se um exportador de soluções para produção sustentável de alimentos.


    1.3.5 As causas das mudanças no equilíbrio geopolítico global


    O progresso observado no período pós-Segunda Guerra Mundial foi facilitado pela criação da Organização das Nações Unidas (ONU), com o objetivo de unir as nações em prol da paz e do desenvolvimento, com base nos princípios da justiça, da dignidade humana e do bem-estar coletivo. Ao mesmo tempo, estabeleceu-se um novo sistema monetário internacional, incluindo o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, destinado a garantir o equilíbrio dos balanços de pagamentos dos países e estimular o desenvolvimento econômico. Em consequência, foi criada a Organização Mundial do Comércio (OMC) para organizar as relações comerciais entre países no mesmo espírito de Bretton Woods – promover o desenvolvimento das nações por meio da expansão do comércio internacional.


    Para preservar a paz e a segurança internacionais, atuando na prevenção de conflitos, foi criado o Conselho de Segurança da ONU. Os países vencedores da Segunda Guerra Mundial e a China – que substituiu Formosa durante a administração Nixon – obtiveram o direito de veto nessa instância decisória. Mesmo diante de crises e conflitos, o sistema multilateral operou durante décadas para estimular a cooperação entre as nações, preservar a soberania nacional e mediar disputas internacionais.


    Desde os anos 1980, simbolizados pela queda do Muro de Berlim, a ordem geopolítica mundial passou a se estruturar na expansão da democracia liberal como sistema de governo e na promoção do livre comércio como instrumento de crescimento econômico. Esse processo culminou em uma fase de intensa globalização e na consolidação de uma hegemonia unipolar liderada pelos Estados Unidos, com o dólar exercendo o papel de principal moeda internacional de troca, reserva de valor e unidade de conta.


    Ao longo dessas transformações na trajetória do desenvolvimento global, duas consequências negativas passaram a afetar o bem-estar da maioria das pessoas e a ampliar desigualdades dentro e entre países: o agravamento das mudanças climáticas e o aumento da concentração de renda.


    Além disso, o mundo não tem vivido em paz nas últimas décadas. Houve diversos conflitos, embora geralmente limitados a áreas geográficas específicas. As recentes invasões da Rússia na Ucrânia e intervenções militares dos Estados Unidos em diferentes regiões, contudo, sinalizam uma ruptura mais evidente com o período anterior, indicando o enfraquecimento da ordem internacional construída no pós-guerra. O sistema multilateral das Nações Unidas passou a ser crescentemente tensionado, enquanto o nacionalismo e o desrespeito ao direito internacional contribuem para um ambiente global mais incerto e instável.


    No plano político, o sistema de democracia representativa também passou a apresentar sinais de crise no início do século XXI. Em vários países, multiplicou-se o número de partidos políticos, que muitas vezes deixaram de desempenhar plenamente seu papel de canalização das demandas sociais. Ao mesmo tempo, a expansão das redes sociais favoreceu o contato direto entre eleitores e lideranças políticas, contribuindo para a radicalização das campanhas eleitorais e para o enfraquecimento das mediações institucionais tradicionais. Nesse contexto, candidatos e partidos com discursos mais radicais, frequentemente críticos do sistema político e associados a propostas de caráter populista – sobretudo à direita –, ganharam espaço, resultando em democracias mais polarizadas e na ascensão de lideranças populistas.


    Os ataques às Torres Gêmeas em Nova York e ao Pentágono, bem como a tentativa frustrada de atingir a Casa Branca em Washington, DC, em 11 de setembro de 2001, já haviam sinalizado que o século XXI seria marcado por novos desafios à segurança internacional. A partir de então, o equilíbrio geopolítico global passou a sofrer transformações profundas e aceleradas. A ordem internacional que emergiu após o fim da Guerra Fria – caracterizada pela predominância econômica, militar e normativa do Ocidente – passou a ser progressivamente tensionada por mudanças estruturais no sistema internacional.


    No plano das relações comerciais internacionais, com a ampliação da globalização, seu objetivo deixou de ser o crescimento das economias nacionais, como na fase do desenvolvimentismo por meio da industrialização via substituição das importações (ISI), passando a ter um fim em si mesmo (Rodrik,2025), com a integração do comércio com as operações financeiras e os interesses das multinacionais.


    Vale notar que na formação da ordem neoliberal (Gerstle, 2022), os governos de centro-esquerda (Tony Blair, na Inglaterra, e Bill Clinton, nos Estados Unidos) adotaram a mesma orientação de globalização, denominada de hiperglobalização por Dani Rodrik (2025), que observou:


    Uma das consequências convenientes dessa mentalidade de primeira melhor solução (first-best mindset) foi que ela protegeu a hiperglobalização e seus defensores de críticas diretas. Quando o regime produzia efeitos colaterais indesejados, a resposta complacente já estava pronta: a culpa não é da globalização, mas dos governos que não fizeram o seu trabalho e não implementaram as políticas complementares necessárias. Enquanto isso, no mundo real, a hiperglobalização continuava a corroer o Estado-nação e sua capacidade de responder às demandas da população.


    A transferência de uma parte relevante dos empregos em manufatura dos países ocidentais mais ricos para a China e para alguns outros países da Ásia gerou uma queda no emprego industrial nesses países ocidentais. Esses trabalhadores tiveram, em boa parte, que se realocar em setores de serviços, com salários menores. Essas mudanças provocaram distúrbios internos nos países industrializados, e, muito evidente nos EEUU, a percepção desses trabalhadores, pela primeira vez na história, de que seus filhos não teriam no futuro padrão de vida melhor do que os deles. As consequências políticas foram rápidas, decepção com os partidos trabalhista, na Inglaterra, e democrata, nos Estados Unidos. Campo fértil para o nacionalismo e o populismo.


    Acrescente, ainda, os movimentos de migrações internacionais, de latinos saindo das condições econômicas e sociais adversas em seus países à busca de melhor sorte nos EEUU, e de populações de africanos e asiáticos fugindo dos conflitos, quer religiosos, quer políticos, em seus países, à busca de sobrevivência na Europa. Esses movimentos migratórios internacionais tomaram dimensões desproporcionais às condições objetivas dos países receptores para poderem adotar políticas de acolhimento. Tornou-se outro fator crítico para favorecer os movimentos nacionalistas, com cunho racista.


    Essas transformações não decorrem, portanto, de um único fator, mas da combinação de dinâmicas econômicas, sociais, tecnológicas, políticas e estratégicas que vêm redefinindo as bases do poder global. Uma de suas consequências mais visíveis tem sido o enfraquecimento do sistema multilateral consolidado após a Segunda Guerra Mundial.


    Um dos elementos centrais desse processo é o declínio relativo da hegemonia dos Estados Unidos. Embora o país permaneça como a maior potência militar e uma das principais economias do mundo, sua capacidade de impor regras e liderar consensos internacionais diminuiu. O desgaste provocado por intervenções militares prolongadas, a polarização política interna e a crescente competição econômica global reduziram a margem de manobra da liderança norte-americana no sistema internacional. Nesse contexto, o ambiente global tornou-se menos receptivo à autoridade de uma única potência. Algumas ações unilaterais adotadas durante o governo Trump podem ser interpretadas como tentativas de preservar essa hegemonia, por meio de estratégias mais assertivas de poder.


    Paralelamente, a ascensão da China constitui talvez o fator mais decisivo na atual reconfiguração geopolítica. O rápido crescimento econômico chinês, aliado a uma estratégia ativa de projeção internacional, por meio do comércio, do investimento externo, da diplomacia e da expansão tecnológica, alterou os centros de gravidade do sistema global. A China deixou de ser apenas uma “fábrica do mundo” para se tornar um ator central na disputa por padrões tecnológicos, cadeias globais de valor e influência política, especialmente na Ásia, na África e na América Latina.


    Outro vetor relevante de instabilidade é o comportamento revisionista da Rússia. A tentativa de recuperar influência sobre seu entorno estratégico, combinada com o uso explícito da força militar, desafia princípios fundamentais da ordem internacional liberal, como a soberania territorial e a solução pacífica de controvérsias. A guerra na Ucrânia não apenas reintroduziu conflitos interestatais de alta intensidade no continente europeu, como também acelerou a militarização das relações internacionais e aprofundou a fragmentação geopolítica.


    A União Europeia, por sua vez, enfrenta dificuldades para se afirmar como polo geopolítico autônomo. Apesar de seu peso econômico e normativo, o bloco ainda apresenta limitações em termos de coordenação em política externa e defesa. As crises sucessivas – financeira, migratória, sanitária e de segurança – evidenciaram tanto a complexidade de sua governança quanto suas fragilidades institucionais, dificultando uma atuação mais coesa no cenário internacional.


    Além das disputas entre grandes potências, fatores estruturais ampliam a instabilidade do sistema internacional. A revolução tecnológica, especialmente nas áreas digital, energética e militar, redistribui capacidades de poder e reduz barreiras de entrada para novos atores estatais e não estatais. Ao mesmo tempo, o enfraquecimento do multilateralismo e a perda de legitimidade de instituições internacionais criadas no pós-guerra – inclusive da Organização Mundial do Comércio (OMC) – dificultam a coordenação coletiva diante de desafios globais como mudanças climáticas, pandemias e crises financeiras.


    Essas foram algumas das causas do crescimento do nacionalismo, do protecionismo e da popularidade de lideranças políticas com discurso antiglobalização, o que contribui para a erosão das regras que sustentaram a cooperação internacional nas últimas décadas. O mundo caminha, assim, para uma ordem mais fragmentada, competitiva e imprevisível, marcada por múltiplos centros de poder e por um equilíbrio geopolítico mais instável.


    Em síntese, as mudanças no equilíbrio geopolítico global resultam da convergência de diversos fatores: o declínio relativo da hegemonia ocidental, a ascensão de novas potências, o retorno de conflitos armados entre Estados nacionais e a crise das instituições multilaterais. O desafio central do período atual consiste em administrar essa transição sem que ela desemboque em conflitos sistêmicos de grande escala – um objetivo que exigirá liderança política, coordenação internacional e renovação das bases da governança global.


    Por outro lado, o aumento das tensões geopolíticas e o crescimento econômico de alguns países da Ásia, aumentado o poder de compra de suas populações, resulta em um aumento significativo da relevância da segurança energética e da segurança alimentar em todo o mundo. Essas podem ser oportunidades relevantes para o Brasil no atual contexto. O país precisa enfrentar seus próprios desafios para poder aproveitar essas oportunidades e buscar a prosperidade em um mundo em transformação e marcado por grandes incertezas.

  


  

  
    1.4 Imagine Brasil: uma agenda para a transição


    A transição entre a situação atual do país e a aspiração de prosperidade sustentável e inclusiva não ocorrerá de forma imediata. Trata-se de um processo de longo prazo, que exigirá mudanças institucionais, econômicas e sociais profundas.


    A Figura 1.5 apresenta as principais variáveis deste processo de transição, na concepção da iniciativa Imagine Brasil.


    No centro da figura, temos a aspiração da iniciativa: prosperidade sustentável e inclusiva.


    No círculo mais próximo ao centro, temos as condições necessárias para o alcance da aspiração:


    
      	sofisticação da estrutura econômica;


      	instituições inclusivas;


      	aumento de renda e redução de desigualdades;


      	qualificação do capital humano e mobilidade social; e


      	preservação e regeneração ambiental.

    


    No círculo mais externo, em cinza, temos as principais características do contexto global que, como mencionado acima, podem criar condições favoráveis ao Brasil:


    
      	tensões geopolíticas;


      	envelhecimento populacional;


      	demanda por alimentos;


      	mudanças tecnológicas; e


      	descarbonização.

    


    Figura 1.5 – Síntese conceitual da iniciativa Imagine Brasil, indicando as transições para atingir seu objetivo: prosperidade com sustentabilidade e inclusão
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    Por fim, entre esses dois últimos círculos, estão as áreas


    
      	industrialização das vantagens comparativas;


      	instituições inclusivas, equilíbrio fiscal e reforma administrativa;


      	população, tecnologia e produtividade;


      	educação profissionalizante e empreendedorismo; e


      	água como recurso estratégico.
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